
ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 22/2026.

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2026

O ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº
13.937.032/0001-60, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA BAHIA, órgão do
Poder Judiciário, inscrito no CNPJ/MF sob nº 13100722/0001-60, com sede e foro nesta
cidade do Salvador, Estado da Bahia, na Quinta Avenida, nº 560, Centro Administrativo
da Bahia – CAB, representado por sua Excelência, o Senhor Desembargador JOSÉ
EDIVALDO ROCHA ROTONDANO e a empresa ARCANJO ALIMENTOS E HORTIFRUTI
LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 58.574.067/0001-10, sediada na Praça Ruy
Barbosa nº 02, Quadra 23, Lote 0327 - Centro - São Gonçalo dos Campos - Bahia, CEP:
44.330-000, doravante representada pelo(a) Sr(a). Pedro Arcanjo Querino dos Santos
portador da cédula de identidade nº 01.321.283-49, emitida por SSP BA, inscrito(a) no
CPF/MF sob o nº 111.436.305-72, conforme atos constitutivos da empresa ou
procuração apresentada nos autos, doravante denominado fornecedor com preço
registrado, firmam a presente Ata de Registro de Preços, em decorrência do do Pregão
eletrônico n° 028/2026, processo administrativo nº 80506294.000103/2026-99,
em proveito dos órgãos ou entidades participantes vinculados ao registro de preços,
que se regerá pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e pela Lei n° 14.634,
de 28 de novembro de 2023, do Decreto nº 23.657, de 09 de maio de 2025, e
mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas:

 

1. FINALIDADE DA ATA

1.1 Esta ata de registro de preços constitui documento vinculativo e obrigacional, com
característica de compromisso para futura contratação com o fornecedor, no qual são
registrados o objeto, os preços, os quantitativos, os órgãos ou as entidades
participantes e as condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no
Termo de Referência e Habilitação (TR/Habilitação) e da proposta apresentada pelo
licitante.

2. ÓRGÃO OU ENTIDADE GERENCIADOR

2.1 O órgão ou entidade gerenciadora deste registro de preços será o Tribunal de
Justiça do Estado da Bahia, por intermédio da unidade demandante.

3. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano prorrogável,
por igual período, desde que atendidas as exigências previstas na referida lei, com
eficácia legal após a publicação no Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP, cujo
instrumento terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA
NÚCLEO DE CONTRATOS
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4. PREÇO 

4.1 Os preços a serem praticados encontram-se especificados em anexo a esta Ata.
(anexar planilha final da empresa vencedora).

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida
para a formalização da Autorização de Fornecimento de Material. 

5.2 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária
concernente ao órgão ou entidade contratante, devendo cada contratação ser
precedida da emissão da declaração de compatibilidade com a Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRF. 

6. CONTRATAÇÃO

Diretrizes gerais 

6.1 A contratação do fornecedor com preço registrado será formalizada pelo órgão ou
pela entidade interessada por meio Autorização de Fornecimento de Material.

6.1.1 A contratação obedecerá as estipulações constantes do Termo de Referência
integrante do edital.

6.1.2 Os instrumentos de que trata o subitem 

6.1.4 Como requisito para a assinatura da Autorização de Fornecimento de Material., o
fornecedor deverá manter todas as condições de habilitação exigidas na licitação ou
no procedimento de contratação direta.

6.1.5 Caso a Autorização de Fornecimento de Material substitua o contrato, deverá
observar o disposto no art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021 no que concerne à sua
divulgação

Convocação para assinatura da Autorização de Fornecimento de Material 

6.4 O Fornecedor com preço registrado será convocado a assinar a Autorização de
Fornecimento de Material., no prazo fixado no item 4.2 do TR, a saber, 5 (cinco) dias
corridos, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, e em outras legislações aplicáveis. 

6.4.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por até igual período,
mediante solicitação do Fornecedor durante seu transcurso, devidamente justificada, e
desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

6.4.2 A Autorização de Fornecimento de Material deverá ser assinada pelo
representante legal do Fornecedor com preço registrado ou mandatário com poderes
expressos. 

6.4.2.1 Homologado o resultado da licitação, os licitantes serão convocados para
assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de até 10 (dez) dias úteis. 

6.4.3 A assinatura se dará por meio do Sistema Eletrônico de Informações - SEI, caso
em que a Fornecedor deverá providenciar o cadastramento de seu representante legal
ou procurador.
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Recusa 

6.5 A recusa injustificada do Fornecedor com preço registrado em subscrever a
Autorização de Fornecimento de Material, ensejará a aplicação das penalidades
legalmente estabelecidas. 

6.5.1 Equipara-se à recusa prevista no subitem 6.5 a circunstância de o Fornecedor
com preço registrado deixar de manter as condições de habilitação exigidas na
licitação ou no procedimento de contratação direta, ou, por qualquer meio, dar causa
à impossibilidade da contratação. 

6.5.2 A recusa do fornecedor com preço registrado em se cadastrar ou subscrever
eletronicamente a Autorização de Fornecimento de Material implicará na decadência
da contratação e à sujeição às sanções cominadas na legislação. 6.6 Inviabilizada a
contratação por responsabilidade do fornecedor, a Administração comunicará o fato
ao órgão gerenciador para adoção das providências pertinentes.

 

7. MODIFICAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS Hipóteses de modificação (art.
25 Decreto nº 23.657, de 09 de maio de 2025) 

7.1 Os preços registrados em ata poderão ser modificados em decorrência das
seguintes situações:

 I – redução do preço praticado no mercado; 

II – reajustamento ou repactuação; ou 

III – fato superveniente que impossibilite o cumprimento do compromisso na forma
pactuada.

7.1.1 A hipótese prevista no inciso III deste subitem compreenderá o caso de força
maior, o caso fortuito, fato do príncipe ou as situações decorrentes de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução da ata, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124
da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.1.2 Inclui-se na previsão do inciso III deste subitem, ainda, a criação, alteração ou
extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

7.1.3 A modificação dos preços registrados em ata não implica a modificação
automática dos preços decorrentes do respectivo registro de preços.

Redução do preço praticado no mercado (art. 26 Decreto nº 23.657, de 09 de
maio de 2025) 

7.2 Na hipótese de o preço registrado tornar-se, por motivo superveniente,
desvantajoso, em razão da redução do preço praticado no mercado, ou quando houver
diminuição, devidamente comprovada, dos preços dos insumos básicos utilizados, o
órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a adequação
do preço registrado. 

7.2.1 O fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado,
Ata de Registro de Preço 1477168         SEI 80506294.000103/2026-99 / pg. 3



sem aplicação de penalidade, se não aceitar reduzir seu preço, caso em que será
procedido ao cancelamento do preço registrado.

7.2.2 Na hipótese prevista no 7.2.1 deste subitem, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, para verificar se aceitam
reduzir seus preços. 

7.2.3 Havendo mais de um interessado na redução do preço, prevalecerá a proposta
de menor preço e, como critério de desempate, a precedência do licitante na ordem
de classificação do cadastro de reserva.

 7.2.4 Não havendo possibilidade de redução do preço, o órgão ou a entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento do item registrado, conforme o subitem 8.3
desta ata.

Reajustamento e repactuação dos preços registrados (art. 27 Decreto nº
23.657, de 09 de maio de 2025) 

7.3 O reajustamento e a repactuação dos preços registrados observarão os mesmos
critérios definidos para o reajustamento e a repactuação do contrato. 

7.3.1 Precedentemente ao reajustamento ou à repactuação do preço registrado, o
órgão ou a entidade gerenciadora poderá identificar, entre os preços constantes do
cadastro de reserva, aquele que possibilite a manutenção do mesmo preço registrado
ou a obtenção de preço mais vantajoso que o resultante do cálculo realizado, desde
que não seja superior ao preço originariamente ofertado pelo próprio licitante
integrante da reserva.

7.3.2 Inexitosa a providência de que trata o subitem 7.3.1, o órgão ou a entidade
gerenciadora procederá ao reajustamento ou à repactuação do preço registrado ou,
mediante justificativa, à liberação do fornecedor do compromisso assumido quanto ao
item registrado, sem aplicação de penalidade, procedendo ao cancelamento do preço
e do item registrado, conforme o subitem 8.3 desta ata.

Fato superveniente que impossibilite o cumprimento do compromisso na forma
pactuada (art. 28 Decreto nº 23.657, de 09 de maio de 2025) 

7.4 Na hipótese de o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado,
inviabilizando o atendimento das obrigações estabelecidas em ata, será facultado ao
fornecedor requerer ao órgão ou à entidade gerenciadora a alteração do preço
registrado, mediante comprovação do fato superveniente que o impossibilite de
cumprir o compromisso na forma pactuada.

 7.4.1 Para fins do disposto no subitem 7.4, o fornecedor encaminhará, juntamente
com o pedido de alteração, a documentação comprobatória e a planilha de custos que
demonstre a inviabilidade da manutenção do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.

 7.4.2 A impossibilidade do cumprimento da obrigação na forma como pactuada, ainda
que temporária, deverá ser comunicada pelo fornecedor antes do pedido de
fornecimento, e o preço registrado ficará suspenso até a decisão final da
Administração. 

7.4.3 Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impossibilite definitivamente a
execução da obrigação, o fornecedor poderá requerer, de logo, a liberação do
compromisso assumido, apresentando os motivos e alegações que fundamentem a
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sua ocorrência, os quais, se confirmados, ensejarão o cancelamento do preço
registrado, sem aplicação de penalidade. 

7.4.4 A autoridade a quem competir a apreciação do requerimento deverá emitir a sua
decisão motivada no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data em que receber os
autos conclusos, o qual poderá ser prorrogado por igual período, mediante motivação
expressa. 

7.4.5 Não sendo comprovada a existência de fato superveniente que inviabilize o
cumprimento do compromisso, o pedido será indeferido e o fornecedor deverá cumprir
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do preço registrado,
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, na Lei
nº 14.634/2023, e na legislação aplicável. 

7.5 Comprovado o fato superveniente ensejador da alteração do preço registrado e
procedida à aferição da planilha de custos que instruiu o pedido, o órgão ou a
entidade gerenciadora procederá ao cálculo do novo preço. (art. 29) 

7.5.1 Para fins do subitem 7.5, em nenhuma hipótese, serão admitidos preços
incompatíveis com os preços praticados no mercado ou fixados pela Administração ou
por órgão oficial competente ou constantes de tabela de preços referenciais. 

7.5.2 Precedentemente à alteração do preço registrado, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá identificar, entre os preços constantes do cadastro de reserva,
aquele que possibilite a manutenção do mesmo preço registrado ou a obtenção de
preço mais vantajoso que o resultante do cálculo realizado, desde que não seja
superior ao preço originariamente ofertado pelo próprio licitante integrante da
reserva. 

7.5.3 Inexitosa a providência do subitem 7.5.1, o órgão ou a entidade gerenciadora
procederá à alteração do preço registrado ou, mediante justificativa, à liberação do
fornecedor do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
penalidade, procedendo ao cancelamento do preço e do item registrado, conforme o
subitem 8.3 desta ata.

8. CANCELAMENTO DO PREÇO E DO ITEM REGISTRADO Cancelamento do
preço registrado (art. 30 Decreto nº 23.657, de 09 de maio de 2025) 

8.1 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado, total ou
parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas: 

I – quando o fornecedor estiver liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, nas hipóteses previstas nesta ata; 

II – na hipótese do subitem 7.4.5 desta ata, em caso de recusa do fornecedor com
preço registrado ao cumprimento das obrigações estabelecidas na ata, após o
indeferimento do pedido de alteração do preço; III – como efeito da imposição de
sanção restritiva de direito irrecorrível, por infração administrativa prevista na Lei
Federal nº 14.133/2021, e na Lei nº 14.634/2023, aplicada em processo administrativo
sancionatório, nos termos do Decreto nº 23.113/2024; 

IV – por razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou
da entidade gerenciadora, formalmente motivadas nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
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 8.1.1 Será admitida a suspensão provisória de preço registrado, em caráter cautelar,
no caso de risco iminente da ocorrência de fato que possa trazer prejuízo ao erário ou
lesão ao interesse público de difícil ou impossível reparação.

8.1.2 O cancelamento do preço registrado será formalizado por ato do órgão ou da
entidade gerenciadora. 

8.1.3 Nas situações previstas neste subitem, a manifestação do órgão de
assessoramento jurídico será requerida quando decorrente de imposição legal ou em
caso de relevante indagação jurídica, ressalvada a possibilidade de dispensa de
análise individualizada nas hipóteses previamente definidas em ato da autoridade
jurídica máxima competente, na forma do §1º do art. 19 da Lei nº 14.634/2023.

Acionamento do cadastro de reserva em razão do cancelamento do preço
registrado 

8.2 Ressalvada a existência de previsão específica nesta ata, na hipótese de
cancelamento do preço registrado, havendo possibilidade de substituição do
fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os integrantes do
cadastro de reserva, na forma do subitem 5.2 da Seção do Sistema do Registro de
Preços do edital, observada a ordem de classificação (art. 31 Decreto nº 23.657, de 09
de maio de 2025).

Cancelamento do item registrado 

8.3 Cancelado o preço registrado e não havendo possibilidade de substituição do
respectivo fornecedor por integrante do cadastro de reserva, será procedido ao
cancelamento do item registrado (art. 32). Da substituição de marca (art. 33 Decreto
nº 23.657, de 09 de maio de 2025) 

8.4 Alternativamente ao cancelamento do item registrado, poderá ser admitida a
substituição da marca do produto por outro de qualidade equivalente ou superior à
registrada, vedada a fixação de valor superior ao anteriormente registrado. 

8.4.1. A substituição da marca será precedida de parecer técnico fundamentado, no
qual seja demonstrado o atendimento das especificações e dos requisitos pertinentes
ao objeto, bem como a adequação do preço e dependerá de autorização da autoridade
competente.

9. GERENCIAMENTO DOS QUANTITATIVOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Vedação ao acréscimo quantitativo da Ata 

9.1 O disposto no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021 não se aplica à ata de
registro de preços, ficando vedado o seu acréscimo quantitativo sob este fundamento
(art. 34 Decreto nº 23.657, de 09 de maio de 2025). Remanejamento de quantitativos
(art. 35 Decreto nº 23.657, de 09 de maio de 2025) 

9.2 Ressalvada a existência de disposição diversa na SEÇÃO ESPECÍFICA DO
TR/HABILITAÇÃO PARA O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, as quantidades previstas
para os itens com preços registrados na ata de registro de preços poderão ser
remanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades
participantes.

 9.2.1 O órgão ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que
pretende contratar será considerado participante para fins do remanejamento de que

Ata de Registro de Preço 1477168         SEI 80506294.000103/2026-99 / pg. 6



trata o subitem 9.2. 

9.2.2 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que
sofrer redução dos quantitativos informados. 

9.2.3 Fica vedado o remanejamento de quantitativos, enquanto houver disponibilidade
de contratação dos itens registrados para o órgão ou entidade solicitante.

10. COMPARTILHAMENTO, POR ADESÃO, DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Requisitos da admissão à adesão (art. 40 Decreto nº 23.657, de 09 de maio de 2025) 

10.1 Ressalvada a existência de disposição diversa SEÇÃO ESPECÍFICA DO
TR/HABILITAÇÃO PARA O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá admitir a adesão de órgãos ou entidades não participantes a esta
ata de registro de preços, mediante anuência prévia.

10.1.1 O órgão ou entidade gerenciadora poderá admitir, na qualidade de não
participante, a adesão de órgão ou entidade estadual a ata de registro de preços para
aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os
requisitos previstos neste item 10.1 

10.1.2 A análise da juridicidade da participação, da inexistência de norma interna
impeditiva, bem assim da adequação e compatibilidade com o regime jurídico de
licitação a que está submetido o órgão ou a entidade gerenciadora, deverá ser
procedida pelo órgão ou entidade que pretende a adesão. 

10.1.3 A juridicidade da inclusão a que se refere o subitem 10.1.2 é presumida,
quando submetidos os órgãos e entidades ao mesmo regime jurídico geral de
licitações e contratos, sem prejuízo da avaliação da compatibilidade das
especificidades decorrentes da legislação suplementar e normas regulamentares
incidentes. 

Limite quantitativo da adesão (art. 41 Decreto nº 23.657, de 09 de maio de 2025) 

10.2 Ressalvada a existência de disposição diversa na SEÇÃO ESPECÍFICA DO
TR/HABILITAÇÃO PARA O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, serão observadas as
seguintes regras de controle para a adesão a esta ata de registro de preços:

 I - as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade solicitante,
a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro
de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades
participantes; e

 II - o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
órgão ou a entidade gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes,
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que
aderirem à ata de registro de preços.

Procedimento da adesão 

10.3 No procedimento de adesão de órgão ou entidade não participante a ata de
registro de preços, os órgãos e entidades interessados deverão consultar o órgão ou a
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entidade gerenciadora da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão (art.
42).

10.3.1 Caberá ao fornecedor da ata de registro de preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação, ou não, do fornecimento decorrente de
adesão. 

10.3.2 A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada
após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

10.3.3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a
entidade não participante efetivará a contratação no prazo que lhe for assinalado,
desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

Obrigações decorrentes da adesão 

10.4 Compete ao órgão ou à entidade aderente à ata de registro de preços estadual
(art. 7º, incisos V a VII, e art. 43 Decreto nº 23.657, de 09 de maio de 2025):

I - observar as disposições da ata de registro de preços e de suas eventuais
alterações, para o seu correto cumprimento; 

II – acompanhar a execução de suas contratações, procedendo: 

a) à cobrança do cumprimento, pelo fornecedor, das obrigações contratualmente
assumidas; 

b) à adoção, observadas as disposições legais pertinentes, das providências
necessárias à apuração de ilícitos verificados, aplicando as sanções administrativas de
sua competência;

c) à comunicação ao órgão ou à entidade gerenciadora das ocorrências que possam
impactar no cumprimento da ata de registro de preços; 

III - prestar as informações solicitadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora
quanto às suas contratações; 

IV – atender às obrigações que lhe forem assinaladas pelo órgão ou entidade
gerenciadora.

11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará a aplicação das
sanções administrativas referidas na Lei nº 14.634/2023, e às demais cominações
legais, resguardado o direito à ampla defesa e ao contraditório. 

12. COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

12.1. Fica pactuado que os atos de comunicação processual com o Fornecedor
poderão ser realizados por meio eletrônico, na forma do disposto na Lei n° 12.209, de
20 de abril de 2011, e do Decreto n° 15.805, de 30 de dezembro de 2014. 

12.1.1. O Fornecedor deverá manter atualizado o endereço eletrônico cadastrado no
Sistema Eletrônico de Informações - SEI, para efeito do recebimento de notificação e
intimação de atos processuais, conforme Decreto estadual n° 17.983, de 24 de
outubro de 2017, devendo atender às convocações da Administração para a prática de
atos nos prazos indicados.
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13. DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1 Integram a presente Ata, como se nela estivessem transcritas, todas as cláusulas
e condições estabelecidas na licitação ou no procedimento de contratação direta,
inclusive anexos, apêndices e adendos, e a proposta do Fornecedor. 

14. FORO 

14.1 As partes elegem o Foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, que
prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solucionar
quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento que não puderem ser dirimidas por
quaisquer dos meios alternativos resolução de controvérsias de que trata a Lei Federal
n° 14.133/2021. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

Des. JOSÉ EDIVALDO ROCHA ROTONDANO 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado Bahia 

 

ARCANJO ALIMENTOS E HORTIFRUTI LTDA

Pedro Arcanjo Querino dos Santos

CPF/MF nº 111.436.305-72

Documento assinado eletronicamente, com assinatura avançada, por PEDRO
ARCANJO QUERINO DOS SANTOS, Usuário Externo, em 21/09/2026, às 10:19,
conforme art. 1º, III, "a", da Lei 11.419/2006.
Nº de Série do Certificado: fedb75a4e78fd1e8
Documento assinado eletronicamente por JOSE EDIVALDO ROCHA
ROTONDANO, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, em
22/09/2026, às 17:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.tjba.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1477168 e o código CRC C0D298CA.

Referência: Processo nº 80506294.000103/2026-99 SEI nº 1477168
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 NÚCLEO DE LICITAÇÃO   

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO – Pregão Eletrônico n° 028/2026 - PROCESSO SEI - 80506294.000103/2026-99
Objeto: Registro de preços unitários para futura e eventual aquisição de frutas in natura.
 
O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, no uso de suas atribuições, ADJUDICA e HOMOLOGA, para o presente 
certame, o seguinte resultado:
 

EMPRESA VENCEDORA: ARCANJO ALIMENTOS E HORTIFRUTI LTDACNPJ: 58.574.067/0001-10

LOTE ÚNICO

ITENS OBJETO UNID. QUANT.
PREÇO UNITÁRIO 

MÁXIMO R$
PREÇO GLOBAL 

MÁXIMO R$

1

Abacaxi Tipo Pérola, in natura, de primeira qualidade. 
Em grau de maturação que lhe permita suportar manipu-
lação, transporte e conservação em condições adequa-
das para o consumo. Tamanho médio. Grau máximo de 
evolução no tamanho, aroma e sabor. Aspecto uniforme, 
sem ferimentos ou defeitos. MARCA: IN NATURA.

Un. 4.680 R$3,60 R$16.848,00

2
Coco verde, in natura, de primeira qualidade. Bem desen-
volvido. Tamanho e coloração uniformes. Sem danos físicos, 
oriundos de manuseio e transporte. MARCA: IN NATURA.

Un. 7.800 R$3,00 R$23.400,00

3

Laranja pêra, in natura, de primeira qualidade. Em grau de 
maturação que lhe permita suportar manipulação, trans-
porte e conservação em condições adequadas para o 
consumo. Tamanho médio. Grau máximo de evolução no 
tamanho, aroma e sabor. Aspecto uniforme, sem ferimentos 
ou defeitos, fi rme e com brilho. MARCA: IN NATURA.

Cento 1.560 R$24,00 R$37.440,00

4

Lima, in natura, de primeira qualidade. Em grau de ma-
turação que permita suportar manipulação, transporte e 
conservação em condições adequadas para o consumo. 
Tamanho médio. Grau máximo de evolução do tamanho, 
aroma e sabor. Sem ferimentos ou defeitos, ausência de 
sujidades, parasitas e com brilho. MARCA: IN NATURA.

Cento 780 R$50,00 R$39.000,00

5

Mamão tipo Formosa, in natura, de primeira qualidade. Em 
grau de maturação de 80 a 90% que lhe permita suportar 
manipulação transporte e conservação em condições ade-
quadas para consumo. Grau máximo de evolução no tama-
nho, aroma e sabor. Sem ferimentos ou defeitos, fi rme e com 
brilho. Livre de sujidades, parasitas e larvas. Peso mínimo de 
1,5 kg e máximo de 2,5 kg cada um. MARCA: IN NATURA.

kg 3.120 R$3,60 R$11.232,00

6

Manga Tommy, in natura, de primeira qualidade. Em grau de 
maturação de 80 a 90% que lhe permita suportar manipu-
lação, transporte e conservação em condições adequadas 
para consumo. Grau máximo de evolução no tamanho, 
aroma e sabor. Sem ferimentos ou defeitos, fi rme, com 
brilho, livre de ausência de sujidade, parasitas e larvas. 
Peso aproximado: 500 gramas. MARCA: IN NATURA.

kg 2.340 R$2,40 R$5.616,00

7

Melancia, in natura, de primeira qualidade, redonda, 
graúda. Livre de sujidades, parasitas e larvas. Tama-
nho e coloração uniformes. Bem desenvolvida e ma-
dura, com polpa fi rme e intacta. Peso mínimo de 6 kg 
e máximo de 8 kg cada uma. MARCA: IN NATURA.

kg 5.928 R$2,40 R$14.227,20

8

Melão amarelo, in natura, de primeira qualidade, re-
dondo, graúdo. Livre de sujidades, parasitas e larvas. 
Tamanho e coloração uniformes. Casca fi rme de co-
loração forte, ausência de rachaduras ou perfurações. 
Peso aproximado: 1,5kg. MARCA: IN NATURA.

kg 448 R$3,24 R$1.451,52

9

Melão cantaloupe, in natura, de primeira qualidade, 
redondo, graúdo. Livre de sujidades, parasitas e larvas. 
Tamanho e coloração uniformes. Casca fi rme de co-
loração forte, ausência de rachaduras ou perfurações. 
Peso aproximado: 1,5kg. MARCA: IN NATURA.

kg 264 R$5,17 R$1.364,88

10

Uva sem caroço, in natura, de primeira qualidade. Livre de 
sujidades, parasitas e larvas. Tamanho e coloração unifor-
mes. Bem desenvolvida e madura, com polpa fi rme e intacta. 
Peso aproximado: 500 gramas. MARCA: IN NATURA.

kg 156 R$15,51 R$2.419,56
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11

Pêra portuguesa, in natura, de primeira qualidade. Livre de 
sujidades, parasitas e larvas. Em grau de maturação de 80 
a 90% que lhe permita suportar manipulação, transporte 
e conservação em condições adequadas para consumo. 
Tamanho e coloração uniformes. MARCA: IN NATURA.

kg 234 R$14,93 R$3.493,62

12

Maçã fuji, in natura, de primeira qualidade. Livre de 
sujidades, parasitas e larvas. Tamanho e colora-
ção uniformes. Bem desenvolvida e madura, com 
polpa fi rme e intacta. MARCA: IN NATURA.

kg 234 R$8,55 R$2.000,70

13

Maçã verde, in natura, de primeira qualidade. Livre 
de sujidades, parasitas e larvas. Tamanho e colora-
ção Uniformes. Bem desenvolvida e madura, com 
polpa fi rme e intacta. MARCA: IN NATURA.

kg 126 R$16,01 R$2.017,26

14
Morango, in natura, de primeira qualidade Livre 
de sujidades, parasitas e larvas. Tamanho e co-
loração uniformes. MARCA: IN NATURA.

kg 216 R$32,40 R$6.998,40

Total do Lote Único R$ 167.509,14 (cento e sessenta e sete mil, quinhentos e nove reais e quatorze centavos)

 
Critério de julgamento: Menor preço. Data da homologação: 09 de setembro de 2026.
  
Salvador, 10 de setembro de 2026.
 
Roberto Camacho Garcia
Chefe do Núcleo de Licitação

 SECRETARIA JUDICIÁRIA

GABINETE   

DESPACHOS EXARADOS NAS SOLICITAÇÕES DE PAGAMENTO DE HONORÁRIOS PERICIAIS PELA SECRETÁRIA JUDI-
CIÁRIA, KATIANE ALMEIDA CINTRA
 
Processo nº 80506281.015696/2026-37
Interessado: RONALDO NOGUEIRA GOMES FILHO
REQUERENTE/PROCESSO JUDICIAL: Bel(a) MARCELO DE OLIVEIRA BRANDAO - 8073847- 41.2024.8.05.0001   
Cuida-se de expediente encaminhado pelo(a) ilustre Magistrado(a) requerente, solicitando o pagamento dos honorários ao Peri-
to(a) interessado no valor de 600,00 (seiscentos reais).
Instruiu o pedido com os documentos exigidos no Art. 6º da Resolução n° 17, de 14 de agosto de 2019. 
Por delegação do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, concedida pelo Decreto Judiciário Nº 113, de 3 de feve-
reiro de 2026, publicado no DJE nº 3978, AUTORIZO o pagamento dos honorários solicitados.
Publique-se. Inclua-se em Folha de Pagamento. Conclua-se este processo.
 
Processo nº 80506281.015697/2026-81
Interessado: RONALDO NOGUEIRA GOMES FILHO
REQUERENTE/PROCESSO JUDICIAL: Bel(a) MARCELO DE OLIVEIRA BRANDAO - 8090437-93.2024.8.05.0001   
Cuida-se de expediente encaminhado pelo(a) ilustre Magistrado(a) requerente, solicitando o pagamento dos honorários ao Peri-
to(a) interessado no valor de 600,00 (seiscentos reais).
Instruiu o pedido com os documentos exigidos no Art. 6º da Resolução n° 17, de 14 de agosto de 2019. 
Por delegação do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, concedida pelo Decreto Judiciário Nº 113, de 3 de feve-
reiro de 2026, publicado no DJE nº 3978, AUTORIZO o pagamento dos honorários solicitados.
Publique-se. Inclua-se em Folha de Pagamento. Conclua-se este processo.
 
Processo nº 80506281.015698/2026-26
Interessado: RONALDO NOGUEIRA GOMES FILHO
REQUERENTE/PROCESSO JUDICIAL: Bel(a) MARCELO DE OLIVEIRA BRANDAO - 8154990- 86.2023.8.05.0001   
Cuida-se de expediente encaminhado pelo(a) ilustre Magistrado(a) requerente, solicitando o pagamento dos honorários ao Peri-
to(a) interessado no valor de 600,00 (seiscentos reais).
Instruiu o pedido com os documentos exigidos no Art. 6º da Resolução n° 17, de 14 de agosto de 2019. 
Por delegação do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, concedida pelo Decreto Judiciário Nº 113, de 3 de feve-
reiro de 2026, publicado no DJE nº 3978, AUTORIZO o pagamento dos honorários solicitados.
Publique-se. Inclua-se em Folha de Pagamento. Conclua-se este processo.
 
Processo nº 80506281.015699/2026-71
Interessado: MARILAINE DA SILVA DE JESUS
REQUERENTE/PROCESSO JUDICIAL: Bel(a) MARCO AURELIO BASTOS DE MACEDO - 8001045- 41.2026.8.05.0109   
Cuida-se de expediente encaminhado pelo(a) ilustre Magistrado(a) requerente, solicitando o pagamento dos honorários ao Peri-
to(a) interessado no valor de 800,00 (oitocentos reais).
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